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01 	PL 
01-0384/93-5 

•U 

V IJ 

.NOEL SALA 
.ador 

Sala das Sess2;es, 

PROVADO EM 2a. DISCOS 

; IDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:  

3L4 • :141~ 
''  

S'ionisà,,.A/u-DitAjt4; 3 i)  
- - e-•-d4; 4.41.t 	112 Dispe sobre o abono da falta de 

servidor páblico municipal em de-
corrência de socorro a vítima de 
acidente no trânsito ou de qual-
quer natureza em vias páblicas. 

1 	Pi ,  

A CàAF• MUNICIPAL DE SiU;;0 PAULO decretar, 

Art.19. - Fica abonada a falta de servidor páblico muni-
cipal motivada pelo socorro a vítima de acidente no trânsito ou de 
qualquer natureza em mias póblicas. 

19. - O abono da falta está condicionado a apresentaç'ão 
obrigat6ria, pelo servidor, de atestado proveniente do Hospital ou 
qualquer outro 6rg'ão integrante do Sistema único de Saki.de onde se 
der o socorro a vítima. 

22 - O abono de que trata o "caput" deste artigo dará 
origem a moto de louvor que constará do prontuário do servidor e 
será computável para fins de evoluço funcional. 

Art.29. - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no 
prazo de 30 (trint)) dias a contar da data de sua publicaç'ão. 

Art.32 - As despesas decorrentes da execuç'ão da presente 
lei correr"ão por conta das dota4 .es orçamentárias pr6prias 7  suple-
mentadas se necessário. 

Art.42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç2Co 7  revogadas as disposiçes em contrário. 



Feriu n o 	10s2 	do prelo. 

n.• 	.5"Pi _..de 19  33  

----' 

1.11:3 	31::- 	 ":II:" 	IPI 

O projeto de lei em pauta visa garantir que o servidor 
páblico municipal, cuja falta âs atividades funcionais tenha se 
dado pelo socorro a vítima de acidente em trânsito ou de qualquer 
natureza em vias páblicas, tenha sua falta abonada e, incluído em 
seu prontuário moto de louvor computáuel para fins de evoluç"ão 
funcional. 

Hos dias atuais necessitamos, mais do que nunca, estimu-
lar a solidariedade entre as pessoas. 

Apesar do deuer legal de prestaç'ão de socorro, os afaze-
res do cotidiano urbano nos absorve de forma Vão intensa e exte-
nuante que muitos s'ão os casos em que apoiados pela falta de tempo 
nos furtamos de uma atitude solidária num momento difícil. fato 
que em alguns casos esta ajuda implica em perdas que podem se res-
tringir ao tempo dispendido para tal atitude como prouocar compli-
caçes no campo financeiro e legai. 

Existe a necessidade urgente de uma mobiliza4:o na so-
ciedade que nos leme de moita â relaces mais humanas em socieda-
de. 

O projeto de lei em pauta tem este objetimo. A medida 
pretende dar a sua contribuiç'ão ao estímulo a comportamentos mais 
adequados quanto ao socorro a vítimas de acidente em trânsito que 
•••m, muitas vezes suas possibilidades de sobrevivância ou cuida-
dos adequados diminuídos pelo atendimento tardio. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n2  

 

O 3  
Papel para informação, rubricado como folha n 9  

584 	de1993 	17, 08  9. 3..m 	ISAÈEL  

 

Ao Senhor Assessor Chefe. 
Sobre o assunto, nada consta. 
Em 17/08/93 

• 

A Com. de Const. e Justiça 

CÓD. 0233 



Su!- , 	 .1 ) 	1!.3tUiç3O e Justi;j: 

,on 	dr.z; 	 ______ de 19.53  

• 	 . 	 . 

SEGUE 	
 
juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

i.:eceb'tdo. na 	i....Gitt1513â0 	
de 

Const1t1.11,;eão e Jia.tti
,,; 0. 

01 	
às 

E: 	

• 

Nobre Verci:.-:-.dor _ 
p ra reI31.ar. 

sob folha 	  

. Em 	  

(a 



a 

IRELATORICrl  
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 584/93. 

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS- 

Encamp-nielWo. 
Em, _fin 	 

n 	j 1;` T A 0 0 	
PRESidENTQ 

: 	5 9 IN0 1992. 	.. 
. 	Trata-se de projeto de lei, de autori 
! 

nobre Vereador'Ma:nOeA;gue disp6e sobre abono de -Pai- 
• • 	1•••••••••-••••••• • •••■■•• •. • 	. . ... 7•61,  

ta de servidor pdblico municipal decorrente de socorro a 

vítimas de acidente no transito ou de qualquer natureza em 

vias públicas. 

A propositura não pode prosperar, posto que 

as leis que disponham sobre servidores pdblicos municipas 

e seu regime jurídico são de iniciativa privativa do Pre-

feito Municipal, de acordo com o art. 37, § 22, II da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos 

Pela Ilegalidade 

Sala da Comissão de onseituição e Justiça, 
30/0%/93 

rpn 



residente 

CAMARA, MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SEGUE, Juntado nasta data EP2! 	"'"uaça• 	, brir ,o 
d buem tf 	• 

folha 	L.9_,043 

À Douta Comissão de 
Administrava  

Em, 03  /011 .3.  3 

Recebido na Comissão Cie 

Administração Publica 

Ao nobre Vereador 	 /i/ 

para relatar. Regimentalmente até 	I 	, 
Sala da Cernis - 	dn -• - 6 PúbIic 



 

4M1LP 

   

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma 
propositura interrompe sua tramitação regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma; 

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça no 
emitiu parecer sobre o Projeto de lei 112 584/93, de iniciativa do 
Nobre Vereador Manoel Sala, mas apenas um Relatório pela 

• 
	ilegali- 

dade da matéria às fls 4 ; 

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comissges Permanentes que ainda 
deverá° se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua 
legalidade ou constitucionalidade; 

REQUEIRO de Vossa Excelência seja encaminhado o Projeto de Lei n2 
584/93 à Douta Comisso de Constituiçáo e Justiça para que proceda 
ao reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela 
seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta Comissão, 
possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito 
da propositura. 

Sala da Comissão de Administr ça Pública, 	/M 3 

Vereador 	isco Whitaker 
Presidente da Co 	e Administração Pública 

PRESIUNCIA, CONFORME DESPACHO ACIMA. 
09/09/93. 

S SANTOS 
SECRETÁRIO 



e 

 



"Feila n.or 	..do 

CÂMARA MUNICIPAL DE SA 0101 fri-nAintcsaflii-0-----d e 17\  
' -TAQUIGRAFIA - 

RODIZ70 FOLHA 

19 

O SR. PRESIDENTE (ANt8nio Sampaio - PPR)  

Há sobre a mesa requerimento da Comissão de Ad- 

à C mi são de Nustiça 
ministração Pública solicitando o retorno o seguintes projetos: 

- PL 479/93; 

- PL 584/93; 

— PL 219/93. 

* * * 

- Posto a votos, é aprovado o requerimento da 

Comissão de Administração Publica. 

CÓD. 0596 

2A florância 853o 

TAQUIGRAFO SESSÃO 

28.9.93  

DATA ORADOR CONT. APARTE 



A com. de Const. e Justiçu 

LUIZ A 
Ass. Tecn. L 

DE CAR 
g. Chefe - A. T. M. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

 

Papel para informação, rubricado como folha n 9  

1  	 de 19  9( 	/ 	(a) 

   

do processo n2  

   

    

CÓD. 0233 



sob folha ------ 	 n2 	 

(a) 

SEGUE juntado 	 nesta data, 	 

• 

e papel para Informação, rubricado 	  

Premente 

Em 	/ 	/ 

-, ecebido na Comissão de 

ConstituiçãO e Justiça 

Em bs . 

Ao Nobre Vereador 	  

p3ra relatar. 
Sala da, Comissão de Constituição o Justi,-„a 

de 19. 



3%0'111111P 

IliolitoM:—  C4..5M-67"400t 
' 

Wá2mr~ 

PARECER 
1549/93 

Trata-se de projeto ttOr ic 

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS-

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 584/93. 

nobre Vereador Manoel Sala, que 	.›peie Sobre abono de fal 

ta de servidor público municipal decorrente de socorro R 

_ vítimas de acidente no trânsito ou de qualquer natureza em 

vias públicas. 

A propositura não pode prosperar, posto que - 

as leis que disponham sobre servidores públicos municipas 

e seu regime jurídico são de iniciativa privativa do Pre-

feito Municipal, de acordo com o art. 37, § 22, II da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos 

Pela Ilegalidade 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 

»04"s 
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Publico:10 1-o 
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A A. T. m 

Em, • .. ...... -41221 	_3  

BNU.: A ANDRÉ 
Secretária 

. 	1 	, 

e 



CÂMARA MUNICIPAL D 

m9 	 — ATM 

A 	obre Ver /fr"--\ 

MEMORANDO 

Atenciosamente 

LUIZ ARRIAIS 1)1.: .0,111, tx „Tio 

. A$(f T4cic I.. Chefe. 
• . 	• 	A.1. M. 	• 	• 

1*  

	

izt■ 	' INN‘ -  

A A: T. DO 

/a 	.... .. 
• 

o I'L-5e99`"1 el„ de sua autoria, ser; tido como 

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILECALIPADE da Com. de Cons'  
tituiçio • Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO, 

no prazo de 30 (trinta) dias, .conforme disposto no art. 79  do 
Regimento Interno. 



PR •0ENTE 
ri.a/.1,•7.Zall■frIsIgler0l49■1112•2.0.12W.f... 

RECURSO 

- RECURSO 
11-0095/93-ó 

   

sos..ssmse~1.1. f 

F' 	C) ‘, 	C) () 1 
nL 	W95 

Senhor Presidente, 

• 

Inconformado comV a decisão do pare er n2 1549/93 
da Comissão de Constituição e Justiça, contrátio, quanto a legalida 
de, ao projeto de lei n2 584/93, de minha autoria, venho interpor ' 
RECURSO ao Egregio Plenário, nos termos do art.79, do Regimento Ifi 
terno, a vista do que dispõe o Art.13, inciso XIII da Lei Orgânica' 
do Municipio. 

Sala das Sessões, em 11 de novembro 1993 

Veread 	oel Sala 

agd5100 NA Ai .71f; 
Em  
	 hw an 

CÓD. 0561 
	 mimeé.nodlar wiçoilMicodaW,S, 



COO. 0596 

ORADOR - CONTrAPARTE'  

presiden- ;e 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA - 	 F43 

MC. n,* 

208 extra 

RODÍZIO 

3 

FOLHA 

1 

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA 

regina 9.8.95 

* * 

PIA, 584/94, do Vereador Manoel Sala ( PPR ) 

Dispo sobre o abono da falta do servidor palio° =miei 

pai-em decorráncia de socorro a vítima de acidente no transito ou de 

qualquer natureza em vias públicas. Regentintir~Drxixi ase: dis-

cussão e votaçãouHticas do parecer 1549/93, da Com. de Constituiçgto e 

Justiça( ILEGALIDADE - Recurso 95/93), 

* * * 

LaR. jzRE IDENTE Mi 01 Colasuonno  - PPR ) = Estamos vo-

tando, Srs. Vereadores, pela rejeição do parecer. Quem estiver de aoor 

do coa a rejeição do parecer, permaneça como estêt.(Pausa). 

o SR.JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT  ) ( Pela ordem) 

Sr. Presidente, a Maneada do Partido dos Trabalhadores 

vota favoravelmente ao parecer. 

O SR.PRES/DENTE4 Miwel Colasuonno - PPR  ) - Portanto, 

Srs. Vereadores, está.. rejeitado o parecer. 

Passemos ao prOximo item, o de ámero 11. Está adiado 

por uma sessão, 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado corno folha n ,  

a) 	 (44: do processo n2 	 "*" 	del9 	  

• 

A.  Com . de Administração Pública: 

Tendo em vista a aprovação 

do Recurso contra o Parecer de Ilegalidade da douta Comis-

são de Const. e Justiça na 2089 Sessão Extraordinária de R 

de agosto do corrente, o presente projeto está em condiçOes 

de seguir sua regular tramitação.. 

10 .,08 

IE CARVALHO 
Assessor Um Leg. Chefe. 

A. 1. M. 

• 

CÓD. 0233 



• 

• 

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  ng 	  

Em 	  

(a) 



Ne—n- 

ARVALHO 
sessor Uni o Leg. Chefe. 

A. T. M. 

j 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
• 

Papel para Informaçâo, rubricado como folha na 	  

clo processo ng. rr9  

 

do '19 	 

   

(a) 2?1( r  

    

A. Comissão de  

• O. parecer 

de Const, 
ordinãria 

de Ilegalidade, de 	 da douta Comissão 

e Justiça r  fói re'eitado na 	SessaO ExtrE“.., - 
/ff   	posseguindo —se a trard.taçao,. 

CÓD. 023 



Recebido na Comissão de 

Administração Publica 

EM4Oras 
1 

AO nobre Vereador 

para relatar. Regimentalmente até 	/ 	1. 

Sala da Comissão de Admnistração Pública 

..8 
------------- 
sidente 

SEGUE 	 

  

juntado 

ti :3 	 
	 nesta data, 	  documento ---- 	e papel para Informaçâo, rubricado 

  

    

      

sob tolha 	  na 

     

       

Em 	  

(a) 

  

  



/08 /95 

VEREADOR CHICO WH • 	PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMIN 	AC R 
PUBLICA 

C3 FR FitC313ACZX 

• 
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria, 

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão, 

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno. 



• 

tk 	11 	R-A(1 
1 	iiIia 	Jç 1,:'(',22 1 510J 	' • 

CAMARA 	 j PAULO 

rt1E. Juntado nesta d..:3 	• • • , • 	rukricado mb 

tolha n.o  111  / 	/01  



Folha o.' 	do proc 

N 	 e 19 	 

ncionár 

CPC,  

• 

DA COMISSn DE ADMIMISTRAÇn PúBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI Mg 584/93 
	

17 - RELCOM 
17-4032/199 5  • 

De autoria do nobre Vereador ManOel Sala, ó projeto 
de 'lei 584/93 disp'ç;e sobre o abono de falta de servidor 
piiblico em decorrência de socorro a vítima de acidente de 
trânsito ou de qualquer natureza em mias p(iblicas. 

Estabelece, dentre outras disposdç2ies, que .  o abono 
dará origem a moto de louvor que constará do prontuário 
do servidor e será computámel para fins de evoluç"ão 
funcional. 

O objetimo principal da matéria em exame é o de 
estimular a solidariedade entre as pessoas, segundo o I. 
Autor. Com  a apromaç'ão da matéria entende que estará 
contribuindo para estimular comportamentos mais adequados 
nos casos de socorro a vítimas de Scidentes de ,trânsito. 

• Embora 	revestido de 	prop6 .sitos merj.46riás, 	o 

projeto de lei no deverá prosPerar. A nosso Ver:..10 se 
pode restringir tema de tamanha magnitude a gfpenas 
sermidores Páblicos municipais, haja vista que desta 
forma os objetivos primordiais da propositura nunca ser2io 
alcançados. 

. Isto porque entendemos que a prestaç'ão de socorro a 
vítimas de quaisquer acidentes deve ser, sim, estimulada, 
mas a nímel de toda a populaç"ão, através de campanhas 
veiculadas pela imprensa, nas escolas pkIbLicas .e primadas 
etc. 

Do exposto, COMTR4RIO- é o nosso.parecer .. 

Sala da Comiss'ão de Administraç2Co  

Presidente 



. DOS SANTOS 

Secretário 

.......... 	 I •1 

À Douta Comissão de 
$aúcle. Promocao Social e Trabalho 

Em, 221 '0 9/ 4h" 

Recebido na Comissão de 

Saud() - r, 	• • e Trabalho 

Em. jp, to 	2,t00 h, 

Recebido na Copizist.e 

$atelytr. gof ri. trAbitgo 
as 	h, 

AO NOBRE VEREADOR 

PARA RELATAR. 
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE. PROMOÇÃO 

SOCIAL E TRABALHO. 

PIRE1'1 ,3 ENTE 

	••■•■•••....1." 

CAMAA MUNICIPAL DE SÃO PAULO . 

• p „,  
• 

1 	 , 	 .„, 1 	• 	, 
• documente— 	 S°0  
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i7 - RELCOM 
i7-702i/i9 95  

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N 584193 

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre 
Vereador Manoel Sala que visa o abono da falta de servidor público municipal 

	

• 	
em decorrência de socorro à vítima de acidente de trânsito em vias públicas. 

O nobre Vereador justifica a propositura em tela com 
base na solidariedade que deve haver entre os cidadãos. Com  a adoção do 
abono de faltas, os servidores municipais se prontificariam a ajudar os 
acidentados. 

Atualmente, o modo de vida é muito diferente de 
anos anteriores. As pessoas vivem um cotidiano muito corrido, com vários 
compromissos dos quais dependem seu sustento. Desta forma, vivemos uma 
"luta" diária que cada um deve se proteger. 

A propositura em tela visa conscientizar a sociedade 
da necessidade de se haver mais solidariedade entre as pessoas apesar do 

	

41IP 	dever legal que todos nós possuímos de socorrer vítimas de qualquer tipo de 
acidente. 

Com a adoção da medida proposta, os servidores 
municipais podem ajudar e socorrer vítimas, sem a preocupação com seu 
emprego. 

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL  o parecer. 

 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho em 
08/11/95 

Cod. 0522 

 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



rRecobi

Saud 
‘IrOsão da 

e TrabaN 
8 	h. 

■_` flor), e 	tI  

.)cdria 	eidlci 

Sala da Comissão de 1.'m 

	

(2,/ 	/ 5 

A Douta Comissão de 
Finan3 Orçamm 

£./ 

MARIA ANTONIETA Onep, 
PAIVA 4r/a 

Recebido na Comissio de 
Finanças e Orç?.mento 
.. 

 

Eri 2(f2/5 ,5:as  16;o  h. 

nt; ,f .3 r: t •Jr' ( • 	7 
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peopit,..; 

-24111110):' imu-, -"¡emv 

Wainaa 	 afc 
16  - PAR 
16-0065/1996 

PARECER N2 	 COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 584/93 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Manoel Sala, dispe sobre o abono de falta de servidor pública mi- 

nicipal em decorrência de socorro à vítima de acidente no transito • 	ou de qualquer natureza em vias públicas. 

Segundo a justificativa, a medida pretende estimular a 

solidariedade entre as pessoas. 

No entender desta Comissão, um ato de solidariedade não 

carece de retribuição, mesmo porque, os dez abonos por ano a que 

tem direito o funcionário público municipal, conforme o Estatuto 

dos Trabalhadores Públicos do Município de São Paulo, já seriam 

suficientes para justificar uma falta dessa natureza. Portanto, 

contrário é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de feve-

reiro de 1996. 

Presidente 

Relatar 

tvr 
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CÓD. 0596 

o abono de 

-PI 534/93, do Vereador Manoel Sala ( PPW.DispOe sobre 

falta do ouvidor público municipal em decorrgnci 

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK 

DATA ,TAOU IÇ RAFO 

%.• Ltrá.d. 
ORADOR 	- SESSÃO 

d)V extx. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA - 

RODIZIO FOLHA 

de socorro a vítima de acidentã no trânsito ou de qualquer natureza 

ea viaa palicao. Faze da discussão: U. Aprovagto mediante voto fe 
membros 

vorável da maioria abooluta doo M=5 da 	C mcra. 

o 



■ • • 	 • 

j.• •  

f 



CÓD. 0596 

DISK CADERNO REVISOR OPERADOR 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUÍGRAFO 

Carla 

nFolha 

ez 19 .53 
, 

RODÍZIO 

12 

FOLHA 

7 

SESSÃO DATA 

250 extr. 12.05.96 

ORADOR---- 

O M.PRESIDENTE( Menai' Vita PPB) . 	Não há oradores 

inscritos, está encerrada a dincussão. A votos. Os Sreabreadores 

favoráveis permaneçam como estão, os contrários ou aqueles que de-

sejarem verificação nominal de votação, nanifectem-se agora.(pausa) 

Est4 aprovado. 

assomes ao item seguinte. 



:;:g.f.:1  

tfi --. 

s. 

 



RODÍZIO FOLHA 

4 7 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
-TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 

'rrcir 

R■■■■•••••  -•■••••CON1A'R'72~;/ 
1 

SESSÃO DATA 

,25"..=tr. 25,6.9C 
OPERADOR 

-L 	 Verer.:tior Loc1 	rm, 	nobre o 

tbo2i0 de p..a.tadc zersriCor pjlaico Laixtialirta cCccorraloic. 	Lo 

corro ti %Itã.= e2..o c;.cidcatc flu 17,0 traltito ou Cf:: u.1u.oructurc,n,::„ 

vico riblicLr• rezo C ...1 div,eutcci:os 	7.2= 	.C.:9revaçigso 

Gicutc *voto fcvorré:mcl Cc. nrziorir. rbz-iolutzl dou u,czitirou 

REVISOR CADERNO DISK 

CÓD. 0596 



— 

1 

• 	 •k•• 

4111fft ass)b 



RODÍZIO FOLHA 

do proc. 
d ■• 19 93 

' 

F lh no
. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO:, a  s-g  

-TAQUIGRAFIA- 

rOAADOR"' 

.£ .9C 

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA CONT. APARTE 

CADERNO DISK 

0 	 rrB) 	,Áno hz orrderca 

inceriton; 

	

	cnceaw-4,dc3, ditount:r:o• votou. er U.3:13• Vcreado:ren 

frvorervoio ré:.=ezeçtz como ture!o1 oo coutr;,:zeioz. ou et1Ue:1oz que dCi i.  

no,-.11.r.ni ie voto, r..rnifor.ten.nei ncorc. 

P 7Lst 	ar2.2 	 02adez) Cr. rráuldcatc, 

ben do .72decojc r...natfoot -x cr.f.t voto contrizio o progoto 

(t7'44-a ordem) — e . rroadeuto, 

a brzer.C. 	r`C do tr..2,t4o. cl000ja nrxiifent .f.wr zt:ra voto contr.o. 

9, 1.3-2-- ,(ratwi2. vita . rna) 	 0Z:A VO 

too =g contw4.14oe enti bnnooden do rw c PC (:.0, 	cprovt.do o 

pwojoto.#n1 r.. azaca.°0i. 

ratumon ro itcm cocuinto. 

Zr=ia. 11:1 rai/95 ronteiro 

REVISOR OPERADOR 

CÓD. 0596 



. 	' 

f 

_ 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE , SÃO PAULO 

rnpol pnrn lotorstInc/to, ruhrIcnito como tolho 

do procosoo 	i(  5"? 	dd In 	 ,,,,  /  

	

ÀNGEL 	IN 

	

Chefe 	cção Técnica III 
NE/RE-6Ni 

LEG.3 - Sra. Chefe: 

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis 

cussão.e votação na c)a. Sessão Extraordinâria de 

eseando em eondicOes de ser enviado à sanção. 

(.9 

LUIZ ARWS E CARVALUO 

Assessor Técn. Legislalivo - Chefe - ATM 

'RECEBIDO EM LEG. à 

•'=). 

Sra. Maria Tereza, 

oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, 

preparar registro e carta de lei. 

c' / 0  G 	/ 42  

Sra. Chefe, 

providenciado conforme seu despacho. 

,).(0 / C 	/ CÇ 
 

I/ 
MARIA TE EZA DA SILVA BERTI 

Assistente I eznico do [Meça() til 

• 

C450.0233 
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São Paulo, 	de 3- 0A)Wo de 1996. 

18 - OF-LE03 
OFICIO No0639/1996 

Senhor Prefeito. 

Encaminho 	a 	Vossa 	Excelência 	c6pia 
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de 
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 584/93, 
de autoria do Vereador Manoel Sala - dispondo sobre o 
abono da falta de servidor pdblico municipal em 
decorrência de socorro 'a vítima de acidente no trânsito 
ou de qualquer natureza em vias pdblicas. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e 
distinta consideração. 

BRAS 	VITA 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

rcas 

• 

• 



necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vi a data 

Folha 
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OFICIO N.0639/1996 

a,2~a Yr 

-Cópia autntica. LEI DECRETADA NA SESSU DE 25  

DE JUNHO DE 1996.  Cópia extraí.da de fl. n2 01 do Processo 

n2 010584J.993. (PROJETO DE LEI N2 584/93). Disp .i5e sobre o 

abono da falta de servidor pdblico municipal em 

• 	decorrência de socorro à vítima de acidente no trânsito 
ou de qualquer natureza em vias pdblicas. 	A CÃMARA 

MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta: Art. 1.2 - Fica abonada a 

falta de servidor pdblico municipal motivada pelo socorro 

à vítima de acidente no trânsito ou de qualquer natureza 

em vias pdblicas. §i2 - O abono de falta está 

condicionado à apresentação obrigatória, pelo servidor, 

de atestado proveniente do Hospital ou qualquer outro 

órgão integrante do Sistema único de Sadde onde se der o 

socorro à vi.tima. 	22 - O abono de que trata o "caput" 

1110 	deste artigo dará origem a voto de louvor que constará do 
prontuário do servidor e será computável para fins de 

evolução funcional. Art. 22 - Esta lei será regulamentada 

pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

data de sua publicação. Art. 32 As despesas decorrentes 

da execução da presente lei correrão por conta das 

dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas 
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de sua publicação revogadas as disposiçUs em contrário. 
ROSMARI CUR' 	OS SANTOS  . ...Ohdm 	 Oficial  Legislativo padrão "OPA-9- 

Diretora 

do livro 

SATO 
'1.cMOR'd *** 

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a conferi. São 

D" extraí a presente cópia fielmente de fls. 

competente 1.12 48 e digitei. 	Eu, 

Paulo, 26 de junho de 1996. Chefe da Seção Técnica de 

Preparo 	e 	Registro 	de 	Documentos 	Legislativos, 
N 

ANGELA BORgANDRPONI • Vist° ' cil'iZ:11/rhatbe 	
km7/file 

ria'ôibst. 
Chefe de Seção Técnica III  

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara 

Municipal de Sc) Paulo.- 

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Fi. A1Zenas 

+1, 

Pires; Dalmo Pessoa; Cosme Lopes. 



LEI N2 
	

DE: 	Dl::: 
	

DE 19 

ti is 	sobre o abono da falta de 
servidor pdblico municipal em 
decorrância de socorro à vitima de 
acidente no trânsito ou de qualquer 
natureza em vias pdblicas. 

• 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 	25 de junho 

de 1.996, 	decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica abonada a falta de servidor pdblico 
municipal motivada pelo socorro à vítima de acidente no trânsito 
OU de qualquer natureza em vias pdblicas. 

12 - O abono de falta está condicionado 	à 
apresentação obrigatória, peio servidor, de atestado proveniente 
do Hospital ou qualquer outro órgão integrante do Sistema único 
de Sadde onde se der o socorro à vítima. 

lâ 22 -o abono de que trata o "caput" deste artigo 
dará origem a voto de louvor que constará do prontuário do 
servidor e será computável para fins de evolução funcional. 

• 
no prazo de Art. 22 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo 

30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta das dotaçes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de junho de 1996. 

rcas 
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São Paulo,  20 	de  junho  

 

de 19  96  

 

• MEMORANDO 

  

Recebi oficio Leg.3 n 2 639/96  , 	de 

28.06.96 	
encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei 

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 584/93 , 

de autoria do Vereador Manoel Sala. 

RECEWI Uvril? 

r /? 

Anexo: Elie7JC . Pinha 
Oficial de abinete 

SGMLATL 

0553 
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eção Técnica 111 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

À ATM - Sr. Assessor Chefe, 

- para providencias tendo em vista a aposição de veto 

total. 
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SEGUE 	juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  

Em 	  
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O VETO 

Pre .Idente --- •-• .... 	........ - 

/ 
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eWeed,a ed2 t/ZoUCtiO eZe  

São Paulo, 	dejUjj-lk) 	de 1996 

GABINETE DO PREFEITO 

Olído 	.9 • c.C. 

i,30 HOJE 
As comlsgyu.s DE: 

U1R  

	 Senh 	esidente 

187i 15 - L1OCREC 
6 15-02261 1996  

• 

Tenho a honra d 	acusar o 
recebimento do ofício n2 18/Leg.3/0639/96, através do 
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
autêntica da lei decretada por essa Colenda Casa, em 
sessão de 25 de junho do corrente ano, relativa ao 
Projeto de Lei n2 584/93. 

Referida propositura, de autoria 
do nobre Vereador Manoel Sala, dispõe sobre abono a 
servidor municipal, em decorrência de socorro à 
vítima de acidente de trânsito ou de qualquer 
natureza, mediante atestado do hospital ou outro 
órgão de saúde, acrescido de voto de louvor a constar 
do respectivo prontuário, computável na evolução 
funcional. 

Não obstante o reconhecimento dos 
meritórios propósitos que nortearam seu autor, a 
medida não reúne condições de prosperar e converter-
se em lei, pelo que, nos termos do artigo 42, 
parágrafo 1 2  da Lei Orgânica deste Município, vejo-
me compelido a vetar totalmente o texto aprovado, por 
sua manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade a 
seguir alinhadas. 

A propositura em tela versa 
claramente sobre servidores públicos, cuja iniciativa 
é privativa do Executivo, de acordo com os expressos 
termos do artigo 37, parágrafo 22, inciso III, de 
nossa Lei Orgânica, que assim preceitua: 

"Art. 37 - 	  
@ 	2 2 	- São de 	iniciativa 
privativa do Prefeito 	as leis 
que disponham sobre: 

III 	- 	servidores 	públicos 
municipais, seu regime jurídico, 
provimento 	de 	cargos, 
estabilidade e aposentadoria;". 
Ora, segundo o sempre lembrado 

Mestre Hely Lopes Meirelles: 
"Leis de iniciativa exclusiva do 

SGM.002-DGM 



do proc. 
s1!3  

Folha n.o 

Prefeito são aquelas em, que só a 
ele cabe o envio do projeto à 
Câmara. Nessa categoria estão as 
que disponham sobre matéria 
financeira, criem cargos, funções 
e empregos, fixem ou aumentem 
vencimentos ou vantagens de 
servidores ou disponham sobre o 
seu regime funcional; criem ou 
aumentem despesas ou reduzam a 
receita municipal". 

Se a Câmara, desatendendo à 
privatividade do Executivo para 
esses projetos, votar e aprovar 
leis sobre tais matérias, caberá 
ao Prefeito vetá-los, por 
inconstitucionais" (Direito 
Municipal Brasileiro, 6Ê. edição, 
pág. 541 e 542). 
Com efeito, do desatendimento ao 

apontado artigo 37, inciso III da Lei Orgânica de 
nossa Cidade, resulta ferido o consagrado princípio 
de autonomia e harmonia dos Poderes (artigo 22 da 
Constituição Federal), transposto para o artigo 62 da 
nossa Lei Maior. 

Por outro lado, devo considerar 
que a matéria relativa a abonos do servidor público 
está contida na Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 
1979, especificamente tratada pelo artigo 92, em seu 
parágrafo único e de forma sufuciente. 

Desse modo, 	a aprovação da 
matéria exigiria o voto favorável da maioria absoluta 
dos menbros dessa Casa, na forma do disposto no 
artigo 40, parágrafo 32, inciso III da Lei Maior do 
Município. 

Relativamente ao 	mencionado 
voto de louvor, observo que o assunto está 
disciplinado pela Portaria n2 35/60-Pref.G, que 
proibe as expedições de atos públicos de louvores e 
elogios a servidores municipais, por seus superiores 
hierárquicos, quaisquer que sejam as categorias e 
motivos determinantes das homenagens, cabendo ao 
Prefeito apreciar e decidir quanto à oportunidade e 
real mérito da medida, após análise da proposta 
devidamente fundamentada. 

Até porque a matéria está afeta à 
atribuição do Prefeito na gestão administrativa. 

Cumpre-me aduzir que o socorro a 
vítimas de acidentes de trânsito é um dever legal, 
ético e moral do cidadão, não merecendo especial 
louvor quem cumpre sua obrigação. 

E, no caso em exame esse dever 
não guarda qualquer pertinência com a atividade do 
servidor público, de forma a autorizar que seja 
"computável para fins de evolução funcional", 
conforme prevê a medida aprovada. 

Tais 	aspectos 	não 	passaram 

2 



PAULO MALUF 
Prefeito 

3 

desapercebidos à doutas Comissão de Cons ituição e 
Justiça e Comissão de Finanças e Orçamento dessa 
Colenda Corte, que exararam pareceres contrários à 
propositura conforme publicações no Diário Oficial do 
Município de 12 de outubro de 1993 e 16 de fevereiro 
de 1996, respectivamente. 

Ante o exposto, aponho veto total 
ao Projeto de Lei ng 584/93, de acordo com o disposto 
no parágrafo 1g do artigo 42 da Lei Orgânica do nosso 
Município. 

Em tais condições, restituo a 
cópia autêntica de início referida e devolvo o 
assunto ao conhecimento e deliberação dessa Colenda 
Edilidade. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha 
alta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo 
DRCJ/fsc 
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Cópia aut•ntica. LEI DECRETADA NA 6E83'40 DE 25  

DE JUNHO DE 1996.  Cópia extra .l.d• de fl. n2 01 do Processo 

n2 0105841993. (PROJETO DE LEI N2 584/93). DispU sobre o 

abono da falta de servidor pdblico municipal em 

decorr&ncia de socorro à vítima de acidente no trânsito 

ou de qualquer natureza em vias pdblicas. A CÃMARA 

MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. 1.2 - Fica abonada a 

falta de servidor pdblico municipal motivada pelo socorro 

à vítima de acidente no trânsito ou de qualquer natureza 

em vias pdblicas. § 12 - O abono de falta está 

condicionado à apresentação obrigatória, pelo servidor, 

de atestado proveniente do Hospital ou qualquer outro 

órgão integrante do Sistema único de Saúde onde se der o 

socorro à wItima. lã 22 - O abono de que trata o "caput" 

deste artigo dará origem a voto de louvor que constará do 

prontuário do servidor e será computável para fins de 

evolução funcional. Art. 22 - Esta lei será regulamentada 

pelo Executivo' 'no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

data de sua publicação. Art. 32 - As despesas decorrentes 

da execução da presente lei correrão por conta das 

dotaçUs orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 4 1 x data 



Municipal de Sc Paulo.- 

de sua public:.  ão, revogadas as disposWies em contrário. 
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ROSMARI CU 
~ 
OS SANTOS.. Wacial Legislativo padrão "OPA  -9- 

B" extra ..i. a presente cópia fielmente cl 	s 	do livro 
A/. ATO 

competente 	nP 	48 e 	digitei. 	Eu, 	't 	.1 Legigati.ve 	 

Oficial Legislativo padrão MPA-9-B" a conferi. Sc 

410 	Paulo, 26 de junho de 1996. Chefe da Seção Técnica de 

	

e 	Registro 	de 	Documentos 	Legislativos, 

ANGELA *B0 IN ANDREONI . 
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Dn Chefe de Seção Técnica III 	

Serviços Legisiati os jYi Câmara do Departamento dos 
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Papel para informação, rubricado como folha ng. gX3'  
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u 1993 	 (a) 

h Comissão de Const. e Justiça: 

Para parecer quanto ao.Véto 

Total. 

30.07.96 

LUIZ AREIAS PE CARVALHO 
Assessor Técnico Leg. Chefe- 

A. T. M. 

CÓD. 0233 
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SEGUE 	  

sob folha 	  no a6 	
e papel para informação, rubricado 	  

Ao Nobre Verna 

para relatar. 
Sala d C. 

em 	de 
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16 	PAR 
16-1632/1996: 

PARECER '96 DA COMISSO DE COHSTITUIÇO E 
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI H2 
584/95. 

TratJ-se de VETO TOTAL aposto ao projeto de lei nfi 504/93, 
de autoria do nobre Vereador Manoel Sala, que dispe sobre 
abono de falta de servidor pilblico municipal em decorrência 
de socorro a vítima de acidente de trânsito ou de qualquer 
natureza em mias ptSblicas. 
Ap6s regular tramitaç'ão pelas Comisses competentes 	Cl 
projeto restou apromado pelo 	E. Plenário em 	segunda 
discuss'ão e motaç'ão em 	25 de junho de 1996. De se 
ressaltar, entretanto, ter contado com pareceres 
desfavoráveis nas Doutas Comisses de Constituiç'ão e Justiça 
(rejeitado aps recurso ao Plenário), Administraç'ão PkSblica, 
e Finanças e Orçamento. 
Lemado 	sanç'ão do Executivo, o texto aprovado recebeu meto 
total por contrariedade â Lei Orgânica Municipal. 
Sustenta o Sr. Alcaide Municipal que a propositura '!Ti tela 
mersa claramente sobre servidores páblicos, matéria cuja 
iniciativa legislativa é 	primativa do Executimo, 	nos 
expressos termos do art. '7 	j 'o, 	III, da LOM. A clara 
miolaç'ão ao disposto neste artigo afrontaria o princípio da 
autonomia e harmonia dos Poderes, inscrito no art. 22 da 
Constituiç"ão Federal e transposto para o art. 62 da LOM. 
Argumenta ainda o Sr. Chefe do Executivo que a matéria 

• relatima a abonos de servidor pilblico está contida na Lei nfi. 
8989/79, especificamente tratada pelo artigo 92, em seu 
parágrafo k'inico, e que desse modo, a apromaço da matéria 
exigiria o moto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Casa, na forma do disposto no art. 40 7 	32, III, da LOM; e 
ainda que a atribuiç'ão de moto de louvor e seu compto para 
fins de 	emoluç'âo funcional 	s2{o matérias 	afetas 	âs 
atribuiçes do Prefeito na gesto administratima. 
Essas s7ko, em resumo, as razes do meto. 
Com efeito a propositura versa sobre sermidores pkIblicos, 
matéria cuja iniciativa legislativa é de competência 
primativa do Sr. Alcaide Municipal, nos termos do art. 37, ?á 
22, III, cujo teor propositadamente inmocamos: 
"Art. 37 - 
22 • S'ão de iniciativa primatima do Prefeito as leis qUe 

disponham sobre: 

III - 	servidores páblicos 	municipais, seu 	regimento 
jurídico, 	promimento 	de 	cargos, 	estabilidade 	e 
aposentadoria". 
Entretanto, sem embargo da concordância até agora expressada 
com o Sr. Chefe do Executimo, quanto ao vício de iniciativa 
(aliás, desde sempre, a posiç'ão desta Comiss'ão) n"ão podemos 
concordar com o Sr. Alcaide quando levanta dámidas quanto ao 
qu(".)rum de mot14o relatima â apromaç'ão deste projeto de lei. 
Como se pode constatar âs fls. 48 e 50, o qu ,c;rum qualificado 
exigido pelo art. 40, 5 32, III, da LUM foi observado. 

; 17 - RELCOM 
17-1157/1996 

Wa' 
folha 
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dme 

Assim sendo, com a ressalva supra, diante dos demais 
fundamentos, sob o aspecto jurídico, somos pela manutenç'ão 
da oposiç'ão do Sr. Prefeito ao texto aprovado, raz"ão pela 
qual manifestamo-mos 
PELA MANUTEHÇn DO VETO TOTAL 
Sala das Comisses Reunidas 	 13)Mq6. 
Comiss'ão de Constituiço e Justiça , 
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Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmaras 

Permanece em pauta até votação final. 
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OPERADOR 

FOLHA 
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TAMIGRAFO 

g 
ZG 

REVISOR 	 1 

SESSÃO 

4/ 
DATA ORADOR 

	
CONT. APARTE 

Folha n.o j.  	 o proc.] 

4AD o 16 lt39,3_ 	 

1 
DISK 

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não 	oradores inscritos' est. encerrada a discussão. A votos. Os Srs 

Vereadores favore.veis permaneçam como estão; os contre.rioç, ou aquele 

Que desejarem verificação nominal de votaçao, manifestem-se agora. 

(Pausa) 

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do Nascimento - PPBD  

Est. aceito o veto, com os votos contrexios da - , Bancada do PSDB. 

Arquive-se o -oroj.eto.• 

Vamos passar ao item seguinte. 

CÓD. 0596 



Papel para informação, rubricado como foi? 

u,993 10  ,04 1Q17 

LUIZ AREIAS CARVALHO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n" 

À LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Veto ao presente projeto .  foi ACEITO 

na 269 Sessão Ordinãria de 9 de abril do corrente. Arquive-

se. 

10.04.97 

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM 
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(a) 

Sr. Zuzi. 

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção 
do veto total. 

10-04-97 

MARGARET NUNES DA SILVA 

Chefe de S 	Técnica In 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme determinação de V.Sa. 

10-04-97 

Z1 ASSATO 
Oficial Legicla o 

SEGUE .. 	........ 	.. juntado  71  	nesta ata, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado j  

sob folha_17  



âmam Anici tale 
São Paulo, RI de abril de 1997. 

I 	iy o 

19 .__& 
I O funcionário 

do proc. 

18 - OF-LE63 
OFICIO H.0095/1997  

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos 
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de 
Sio Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo 
Executivo à lei que, dispOe sobre o abono da falta de 
servidor público municipal em decorrência de socorro à vítima 
de acidente no trânsito ou de qualquer natureza em vias 
públicas - veto comunicado a esta Edilidade pelo ofício 
A.T.L. n2 187/96 de 05 de julho de 1996, referente ao P.L. n2 
584/93. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

O IOD9LFO 
resdeiite 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de Sáo Paulo. 

MAL 
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S 	 14 	 de ão Paulo, 	 abril 	 de 19 97 "  
010 MEMORANDO 

Folha No_ 
N o 

O funciapário 
CÂMARA M UNICIPAL 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 095 	de 

14/04/97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do 

veto total 	aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje- 
to de Lei n2 584/93. 

Anexo: 
t%\ 

sktts u õq  15-1 

\l‘x"'" 



Proc. encerrado ei 

Arquivo em 

O Func.' 

fls. 

CsuMAUtaK , . ,  

eDteuaelitaltatn  

do processo n°  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha riP 

(a) 

zP ASS ATO 
icial Legis1atiY0 

À 

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe 

Para as devidas providencias e posterior 

encaminhamento ao arquivo. 

30-04-97 

	

MARGARET 	ES nA SILVA 

	

chefe de 	çã o Técnica III 

Substituto 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo. 

01/ trç/ 9 

LUIZ 	DE CARVALHO 

Térn. Leg. Chof• - A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 
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